
b) No caso de o recurso de anulação interposto pela TRANS-
PORTES EVARISTO MOLINA S.A. ser considerado extempo-
râneo, a recorrente alega que esse facto deve ser considerado
desculpável, uma vez que a Comissão Europeia adoptou um
comportamento que provocou uma confusão no espírito da
recorrente.

(1) Decisão 2006/446/CE da Comissão, de 12 de Abril de 2006, relativa
a um processo nos termos do artigo 81.o do Tratado CE (Processo
COMP/B-1/38.348 — Repsol CPP) (resumo publicado no
JO L 176, p. 104).

(2) Regulamento (CE) n.o 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro
de 2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas
nos artigos 81.o [CE] e 82.o [CE] (JO 2002 L 1, p. 1).

(3) Regulamento (CEE) n.o 1984/83 da Comissão, de 22 de Junho
de 1983, relativo à aplicação do n.o 3 do artigo 85.o do Tratado a
certas categorias de acordos de compra exclusive (JO L 173, EE8 F2,
p. 114).

(4) Regulamento (CE) n.o 2790/1999 da Comissão, de 22 de Dezembro
de 1999, relativo à aplicação do n.o 3 do artigo 81.o do Tratado CE a
determinadas categorias de acordos verticais e práticas concertadas
(JO L 336, p. 21).

Acção intentada em 28 de Janeiro de 2009 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Portuguesa

(Processo C-37/09)

(2009/C 82/31)

Língua do processo: português

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: J.-B. Laignelot, S. Pardo Quintillán et P. Guerra e
Andrade, agentes)

Demandada: República Portuguesa

Pedidos

— Declarar que, não tendo tomado as medidas necessárias, por
um lado para assegurar a eliminação ou a valorização dos
resíduos depostos nas pedreiras dos Limas, dos Linos e dos
Barreiras, situadas na freguesia de Lourosa, sem pôr em
perigo a saúde humana e sem causar danos ao ambiente,
nomeadamente sem criar riscos para a água e o solo e para
que os referidos resíduos sejam confiados a um serviço de
recolha privado ou público ou a uma empresa encarregados
da sua eliminação ou valorização, e não tendo tomado as
medidas necessárias, por outro lado, para limitar a intro-
dução nas águas subterrâneas de substâncias constantes da
Lista II da Directiva 80/68/CEE, de forma a evitar a poluição
destas águas pelas referidas substâncias, a
República Portuguesa não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força dos artigos 4.o e 8.o da Directiva

2006/12/CE, relativa aos resíduos, que codificou a Directiva
75/442/CEE, relativa aos resíduos, bem como por força dos
artigos 3.o e 5.o da Directiva 80/68/CEE, relativa à protecção
das águas subterrâneas contra a poluição causada por certas
substâncias perigosas.

— Condenar a República Portuguesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A partir dos anos 1980, começaram a ser depositados, nas
pedreiras desactivadas, lixos e resíduos de proveniência diversa
sem qualquer controlo das autoridades. As descargas de lixos
nas pedreiras continuaram até Fevereiro de 2004. Só em Junho
de 2004 os locais foram vedados.

A análise da água em pontos distintos da área das antigas
pedreiras revelou níveis preocupantes de contaminação química.
O lençol freático da zona está contaminado.

A Administração portuguesa não tomou, durante muitos anos,
as disposições necessárias para impedir os detentores de resíduos
não identificados de descarregarem e abandonarem resíduos nas
pedreiras desactivadas. Não fiscalizou a descarga e o abandono
de resíduos nas pedreiras e não controlou a sua eliminação.

Por outro lado, a Administração portuguesa não tomou as
medidas necessárias para impedir a introdução nas águas subter-
râneas de substâncias tóxicas e prejudiciais. Não sujeitou a inves-
tigação prévia o depósito de resíduos susceptível de levar a
descarga indirecta, nas águas subterrâneas, de substâncias preju-
diciais. E não controlou a descarga de resíduos à superfície.

Recurso interposto em 29 de Janeiro de 2009 por Ralf
Schräder do acórdão proferido pelo Tribunal de Primeira
Instância (Sétima Secção) em 19 de Novembro de 2008 no
processo T-187/06, Ralf Schräder/Instituto Comunitário das

Variedades Vegetais

(Processo C-38/09 P)

(2009/C 82/32)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Ralf Schräder (representantes: T. Leidereiter e W.-A.
Schmidt, Rechtsanwälte)

Outra parte no processo: Instituto Comunitário das Variedades
Vegetais (ICVV)

Pedidos do recorrente

— Anular o acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Sétima
Secção) no processo T-187/06;
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— julgar procedente o pedido apresentado em primeira
instância pelo recorrente, de anulação da decisão da Câmara
de Recurso do ICVV de 2 de Maio de 2006, (processo
A003/2004), ou

subsidiariamente ao ponto 2:

— remeter o processo ao Tribunal de Primeira Instância para
que este se pronuncie novamente;

— condenar o ICVV na totalidade das despesas do presente
processo, do processo no Tribunal de Primeira Instância e
do na Câmara de Recurso.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso tem por objecto a anulação do acórdão do
Tribunal de Primeira Instância que negou provimento ao recurso
interposto pelo recorrente da decisão da Câmara de Recurso do
Instituto Comunitário das Variedades Vegetais, relativa ao pedido
de protecção comunitária para a variedade vegetal «SUMCOL
01». No acórdão recorrido, o Tribunal de Primeira Instância
confirmou a decisão da Câmara de Recurso segundo a qual a
variedade candidata não se distinguia claramente da variedade
de referência, que deve ser considerada como notoriamente
conhecida.

No seu primeiro fundamento, o recorrente aponta uma série de
erros processuais. Segundo o recorrente, na sua análise da
decisão da Câmara de Recurso, o Tribunal de Primeira Instância
chegou a conclusões cuja inexactidão se depreende directamente
dos autos. Além disso, distorceu factos e elementos de prova,
impôs exigências excessivas em relação às alegações do recor-
rente, proferiu uma decisão contraditória e violou o direito do
recorrente de ser ouvido. Deste modo, o Tribunal de Primeira
Instância ignorou partes extensas das alegações do recorrente e
numerosas provas oferecidas por este, recusando essas provas
pelo facto de as alegações estarem formuladas em termos gené-
ricos. Em seu entender, o Tribunal, ao agir desse modo, também
não teve em conta que era objectivamente impossível ao recor-
rente formular as suas alegações em termos «mais concretos».
Assim, o Tribunal violou, simultaneamente, o direito de ser
ouvido do recorrente e os princípios em matéria de ónus e de
produção de prova. Além disso, o Tribunal ampliou de modo
inadmissível o objecto do litígio do processo na Câmara de
Recurso, ao basear o acórdão recorrido em fundamentos não
invocados pelo ICVV nem pela Câmara de Recurso.

No seu segundo fundamento de recurso, o recorrente alega que
o Tribunal de Primeira Instância violou o direito comunitário,
dado que, ao interpretar o artigo 7.o, n.o 2, do Regulamento
(CE) n.o 2100/94 do Conselho, de 27 de Julho de 1994, relativo
ao regime comunitário de protecção das variedades vegetais,
considerou que a descrição por escrito de uma variedade na lite-
ratura científica constitui uma prova da sua notoriedade. O
recorrente alegou ainda a violação do artigo 62.o do regula-
mento acima referido e do artigo 60.o do Regulamento (CE) n.o
1239/95 que estabelece normas de execução do Regulamento
(CE) n.o 2100/94 do Conselho no que respeita ao processo no
Instituto comunitário das variedades vegetais.

Acção intentada em 2 de Fevereiro de 2009 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Italiana

(Processo C-47/09)

(2009/C 82/33)

Língua do processo: italiano

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: Clotuche-Duvieusart e D. Nardi, agentes)

Demandada: República Italiana

Pedidos da demandante

— Declarar que, ao prever a possibilidade de completar com o
adjectivo «puro» ou com a expressão «cioccolato puro» a
denominação de venda dos produtos de chocolate que não
contêm outras gorduras vegetais além da manteiga de cacau,
a República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força das disposições do artigo 3.o da Direc-
tiva 2000/36/CE (1) conjugadas com as do artigo 2.o, n.o 1,
alínea a), da Directiva 2000/13/CE (2) e do artigo 3.o, n.o 5,
da Directiva 2000/36;

— Condenar a República Italiana nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A rotulagem e, em especial, a denominação de venda dos
produtos de chocolate foram, por força das disposições da direc-
tiva relativa à rotulagem (2000/13) e da directiva relativa aos
produtos de chocolate (2000/36), completamente harmonizadas
na Comunidade com o objectivo de garantir uma informação
correcta do consumidor. A Directiva 2000/36 dispõe que os
produtos que contenham até 5 % de determinadas gorduras
vegetais mantêm inalterada a denominação de venda, mas a sua
rotulagem deve conter a menção específica, em negrito, «contém
outras gorduras vegetais além da manteiga de cacau».

A legislação italiana objecto da acção, ao permitir que só se
acrescente a palavra «puro» à denominação de venda dos
produtos que contêm exclusivamente como matéria gorda a
manteiga de cacau, altera e prejudica as definições harmonizadas
a nível comunitário. Uma vez que, em italiano, o termo «puro»
significa não adulterado, não corrompido e, consequentemente,
genuíno, os consumidores são levados a pensar que, apesar de
esses produtos respeitarem a directiva e os requisitos que esta
estabelece relativamente à denominação de venda, contêm
outras gorduras vegetais além da manteiga de cacau e não são
puros, de modo que são adulterados, corrompidos e não são
genuínos. E isso pelo simples facto de conterem gorduras vege-
tais do tipo e na medida que a legislação admite sem alterações
da denominação de venda.

Além disso, a palavra «puro» é um adjectivo qualitativo cuja
utilização na denominação de venda está sujeita ao cumpri-
mento de determinados parâmetros. Em especial, o artigo 3.o,
n.o 5, da Directiva 2000/36 dispõe que a utilização de expres-
sões relativas a critérios de qualidade está sujeita ao respeito de

4.4.2009C 82/18 Jornal Oficial da União EuropeiaPT


